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PROCESSO  Nº61 /2023 

INEXIGIBILIDADE Nº10/2.023



 1 - DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO:
A contratação se justifica em razão da necessidade de continuidade da prestação dos serviços postais, necessários às atividades do Município de Águas Frias, aqui compreendidos postagens de correspondências, processos, objetos de cunho oficial e outros, que demandam presteza na remessa, garantia comprovada de entrega ao destinatário, segurança institucional, credibilidade e capilaridade que permite alcançar os mais longínquos logradouros. 



2 - DESCRIÇÃO  DO OBJETO:
Contratação dos serviços postais, para o fornecimento de serviços de postagem e entrega de correspondências, bem como a aquisição de produtos postais, disponibilizados em Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por meio de contrato de adesão.


3 - EXECUTOR:

	FORNECEDOR: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
	CNPJ.: 34.028.316/0028-23



	ENDEREÇO: RUA ROMEU JOSÉ VIEIRA
	CIDADE: SÃO JOSÉ
	U.F.: SC



4 - RAZÃO DA ESCOLHA:

A escolha do fornecedor, decorre do regime de privilégio de que dispõe a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos na prestação dos serviços postais. A ECT detém exclusividade para o fornecimento do objeto da contratação, conforme Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978 – Artigo 9º, incisos I, II e III e Artigo 27, que determina o regime de monopólio à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos das atividades postais de recebimento, transporte e entrega no território nacional e expedição para o exterior de carta, cartão postal, correspondência agrupada, fabricação, emissão de selos e outras fórmulas de franqueamento postal, bem como o recebimento, transmissão e entrega de mensagens escritas. Esses serviços prestados pela ECT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) são cobrados mediante tarifa, aprovada pelo Ministério das Comunicações, conforme prevê o art. 32 da Lei nº 6.538/78. As tarifas postais aplicadas a qualquer órgão público ou privado são as mesmas, não havendo diferença de tarifa para objetos postais. Portanto, é de fundamental importância a contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para a prestação dos referidos serviços, evitando-se assim o comprometimento das 


operações de remessa e recebimento de documentos do Município de Águas Frias. 

A respeito da exclusividade da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos na exploração dos serviços postais, importante ressaltar o exposto no art. 4º do Decreto Federal nº 8.016, de 17 de maio de 2013, in verbis:
 Art. 4º A ECT tem por objeto social, nos termos da lei:
 I - Planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama; 
II - Explorar os serviços postais de logística integrada, financeiros e eletrônicos;
 III - Explorar atividades correlatas;  
IV - Exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério das Comunicações. 
§1º A ECT terá exclusividade na exploração dos serviços de que tratam os incisos I a III do caput do art. 9º da Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978 , conforme inciso X do caput do art. 21 da Constituição .

 O art. 9º da Lei nº 6.538 em seus incisos de I a III, além do inciso X do art. 21 da Constituição Federal dispõe respectivamente que: 

Lei nº 6.538: 

Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais: 
I - Recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal;
 II - Recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência agrupada:
 III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.

 Constituição Federal: 
Art. 21. Compete à União: 
(...) 
X - Manter o serviço postal e o correio aéreo nacional
(...)

A Constituição do Brasil confere à União, em caráter exclusivo, a exploração do serviço postal e o correio aéreo nacional (art. 21, X). 
O serviço postal é prestado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), empresa pública, entidade da administração indireta da União, criada pelo Decreto – Lei (DL) nº509, de 10 de março de 1969. 

Marçal Justen Filho, ao discorrer sobre o monopólio nos ensina que: 

O monopólio caracteriza-se quando existe um único fornecedor para um produto ou serviço no mercado. Isso envolve, inclusive, serviços públicos." (JUSTEN FILHO. Marçal.Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. ed. São Paulo: Dialética,2012, p. 414) 

Nesse caso, portanto, não haveria possibilidade de competição no procedimento licitatório, o que inviabiliza a licitação, mesmo entendimento é o de Hely Lopes Meireles, senão vejamos:
 “Em todos esses casos a licitação é inexigível em razão da impossibilidade jurídica de se instaurar competição entre eventuais interessados, pois não se pode pretender melhor proposta quando apenas um é proprietário do bem desejado pelo Poder Público ou reconhecidamente capaz de atender às exigências da Administração no que concerne à realização do objeto do contrato" (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro, cit., p. 274). 

O Tribunal de Contas de Santa Catarina já se manifestou a respeito da inexigibilidade de licitação para contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, através do Prejulgado nº 1651: 

O Centro de Informática e Automação de Santa Catarina S.A. - CIASC pode conjuntamente com os municípios contratar, por inexigibilidade de licitação, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT para o envio de notificações de infração de trânsito, desde que o referido contrato represente economia às partes contratantes e seja formalizado conforme as normas inerentes aos contratos administrativos (art. 54 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93).

Considerando a inviabilidade de competição e o monopólio das atividades postais pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, o que torna inviável a competitividade, motivando a inexigibilidade nos moldes do inciso I do art. 74 da Lei n. 14.133/2021.

 5 - PREÇO: 

R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para o período de 60 (sessenta) meses. Sendo que o valor estimado será de R$5.000,00 (cinco mil reais) por ano. 


 6 - JUSTIFICAÇÃO DO PREÇO:

Por se tratar de exclusividade e por disponibilizar valor de tabela praticado com os demais entes é compatível e acessível.


7 - REGULARIDADE COM A SEGURIDADE SOCIAL E AO FGTS:

a) Apresentou Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS com validade até10/08/2023. 

b) Apresentou Certificado de Regularidade do FGTS, com validade até 20/07/2023


Águas Frias – SC, 26 de junho de 2023




__________________________________
JANDIR CRISTOLFI PANIS 
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento
 






8 - DESPACHO FINAL 


Em conformidade com as justificativas e fundamentações apresentadas, RETIFICO e AUTORIZO  a realização da despesa por Inexigibilidade de Licitação,  em conformidade com o artigo 74 inciso I  da Lei Federal nº14.133/2021e Decreto Municipal nº263/2022.
 
 
 
Águas Frias, em 26 de junho de 2023.
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__________________________________
 LUIZ JOSÉ DAGA 
Prefeito Municipal 
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